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Resumo: O jovem Schelliug articula duas formas de reconciliar substância e
suhjetividade. A primeira pode ser denominada necessitá ria e incondicional,
uma vez que ela admite exclusivamente a necessidade, eliminando toda con~
tingência (l). A segunda, por sua vez, é a dpôntico~condicional, visto que da
coordena necessidade e contingência na experiência moral (lI). Finalmente,
estas duas formas de reconciliaçâo podpm Sl'r vinculadas rl rdlexâo kantiana
sobre a libprdade, ao nll'smo tpmpo em que é discutido o âmhito de validade
e legitimidade do transcendental (l1I).
Palavras~chave: Substância, Suhjetividade, Incondicionado, Liberdade, :,\,pcessi~
dade, Contingência.

Absfract: The young Schdling dpfends two fonns of reconciling substance and
subjectivitv. The first onl' can be regarded as ti", npcessitarian, unconditional
reconciliatíon, since it pliminatps the contingpncv and casualtv and prnmotes
an absolute, autothetic aetivitv (l). The second one can he called the
deontological, conditional reconciliation, for it coordena!es nl'cessitv and
contingencv in the moral experience (lI). Finallv, these both forms can be
Iinked to Kant's ref!eetion on freedom. At the same time the validity and
boundaries of the transcendental philosoplw are discussed (lll).
Kev~words: Substance, Subjectivitv, Cnconditional, Freedom, Necessitv,
Contingencv.



Areconciliação entre a substância de Espinosa (1632-1677) e o
eu livre de Kant (1724-1804) constitui uma tarefa fundamental
da filosofia hegeliana, visto que uma tal reconciliação levava

consigo a promessa de uma articulação sistemática entre o pensamento
moderno e a filosofia greco-medieval. É por demais conhecida aquela
famosa passagem da Fenomenologia do Espírito (1807) de Hegel (1770-
1831), na qual está expressa claramente esta intenção: "Segundo meu
conhecimento, tudo depende (...) de conceber e expressar o verdadeiro
não somente como substância, mas também enquanto sujeito"]. Tam-
bém naquilo que pode ser considerado o centro ou o coração do seu
sistema, a Ciência da Lógica (1812-1816), é reafirmada esta tese. Co-
mentando sobre o método dialético, Hegel não deixa de sublinhar a
subjetividade que perpassa e se forma através dos momentos do méto-
doe, de tal forma que o auto-engendramento imanente do Lógico (das
!"ogi'iciJe) é, na verdade, a autodeterminação do pensamento puramente
ínsito a si mesmo. Esta autodeterminação expressa-se na longa série
das determinações do pensamento (Dcnknc'SIÍl11l1111ngen), justamente en-
quanto elas são os vários momentos do fluxo do pensar, na medida em
que este pensar é uma atividade autotética absoluta.

A reconciliação promovida pelo sistema filosófico hegeliano, todavia,
não restou imune às críticas. A acusação de resignação, por um lado,
a qual, segundo os mordazes críticos da filosofia hegeliana, estaria
estampada, por exemplo, no prefácio das Linhas hmdamentais d<~
Filosofia do Direito (1821) - "o que é racional é efetivo; e o que é
efetivo é racional":;; e, por outro lado, a crítica ao presumido
necessitarismo eliminador de toda contingência e acaso parecem
perfazer aquelas objeções mais difundidas e. simultaneamente, vi-
rulentas contra os resultados obtidos pelo pensamento hegcli<lHo,
ao levar a termo, em seu próprio estilo, a reconciliação entre subs-
tância e sujeito livre.

Não constitui meu interesse neste trabalho, em primeiro lugar, investi-
gar o modo como Begel levou adiante o ideal de articular substância
e subjetividade, nem, em segundo lugar, avaliar a perlinência das crÍ-
ticas levantadas ao específico modo hcgeliano de articulá-Ias. A minha

2 v. por exemplo a descriç'ão lwg·,,jialHl da segundH negação: llEGEI., Wisst'lJsc/1i,/1
der f,ogik, I!. f,fi:,. "Das zweite NcgHti\'e, dHS Negative des Negativen C,) ist
jenes Auf1Jeben des \Vidersprnches, abcr ist sowenig aIs der Widersprucl! ein
Tun einer Hullerlichen Rd1exion, sOllderu dHS iunerste, objekti\"ste
MOllleut eles Lebens uml Geistes, wodllrch ein Snbjekt, Person, Freies ist"
(O segundo uegati\'o, o ueg'H\ÍI'O elo negat.i\"o C.. ) é aquele suprflssumir da
coutraeliç'ào, é, uo entanto, 1ào poueo qllalltn a cOlltrHeliç';io, Ulll operar de uma
rcflexao externa, mas o momento mflis interno e ohjeti\"o da \'ida e do
espírito, Illediante o qual \l1ll sujeito, pessofl e ser li\"fl' sào).
;, "Was vcrrtünflig ist, elas ist wirklich; unel \\iHS wirklich ist, das ist \'ernün/l.ig".
11,;,;,:1., OrlllldlúJiell der P1JilosoplJie des Hec!Jls, Vorrede, 24.



intenção é percorrer um outro caminho, a saber, investigar a reconcilia-
ção levada a termo na fase inicial [1794-1796]1 da filosofia de Schelling
(1775-1854), cujo labor filosófico, certamente aqui, em nosso país, e,
talvez, mesmo mundo afora, restou menos estudado do que o de Ilegel.
Não se trata, todavia, de uma mero impulso de curiosidade histórico-
filosófica a intenção de discutir a solução schelliniana desta questão,
mas o interesse mesmo pela questão, a sua pertinência ainda em nossos
dias e a proposta de solução por ele oferecida, a qual justamente con-
templa aquilo que a crítica à filosofia hegeliana - sem propor-me a
discutir possíveis méritos e deméritos desta crítica - detecta como ausente
no corplls hcgclianllm. Neste sentido, portanto, a abordagem desta ques-
tão em Schelling pode, indiretamente, contribuir com posteriores estu-
dos para um aprofundamcnto da mesma em liegel.

Além disto, não pretendo também realizar um estudo hermenêutico da
validade da assimilação produzida por Schelling das filosofias de
Espinosa e de Kant - estudo que certamente extrapolaria em muito os
limites deste trabalho, concentrando-me apenas no fato desta assimila-
ção, negligenciando completamente as possíveis congmências e incon-
gruências da mesma. Em suma, o que me interessa é o Espinosa e o
Kant schellinianos, i. e., o Espinosa e o Kant tal como interpretados por
Schelling e desdobrados no seu pensamento e não propriamente uma
investigação imanente e restrita ao quadro teórico demarcado pelas
obras dos pensadores holandês e alemão".

o meu propósito é mostrar como a coordenação entre substância e
subjetividade na filosofia do jovem Schclling é capaz de abrigar tanto
o necessitarismo quanto a contingência, instaurando, deste modo, uma
dupla dimensão de reconciliação. Em Schelling, a reconciliação entre a
substância e subjetividade ocorre, no mínimo, em duas dimensôes: a do
Incondicionado (I) e a do condicionado (lI). Enquanto a primeira di-
mensão de reconciliação é necessitcíria, posto que exclui qualquer con-

, Lp\'o em conta neste trabalho as sej.,'nintes obras de Schplling: S'obre a possi-
bilidade de Illlla fÍJrJlJa de Filosofia e/ll geral (1791) Do ell eO/110prill('JíJio da
F'iloso/ia Oll sobre o i1JlY)J)dú'úJllado IlO saber !JlJJllallO (179fíJ; Cartas filosófiras
sobre dogmalislllo e rritú'islllo (1795) p NOFa dedlleHO do j)ireito Natllral (1796/
97 J. A redação (iPsta ull ima obra dev,~ ter sido concluída por volt a dp oito dp
março de 1796 e publica da em duas partes, primeira part(~ em 17~)Ge segunda
partp em 1797, na "Revista de Filosofia de uma Sociedade de Eruditos Alemães"
(Philosophisches ,Journal einer Gesellschaft ])putsc!lPr Gelehrten) V. r;ditorischer
j)pricht (]{platário Editorial) da edição histárico-crítipa da ND, 119-131. V. "!{p-
fer[,ncia Bibliográfipa" para identificar as abreviações empregadas nestp traba-
lho.
5 Sobre a apropriação da filosofia de Espinosa por parte de Schelling, v PIEPER,
EI!Jik à la 8piJJ07a; BAlnusclIAT, [fber Spil107Ísllllls Ilnd /llensr!Jlic!Je Frei!Jeil
beiJJl fni!Jell Sc!Jelling Para a rplaçào pntre Kant e SchellinR, \'. V!l';[)(A, Filosofia
pralicR e lncoJJdú'ioJJado; FRANK, ljlne Ein!ii!JrIlJJg iJJ Sd]('llings l'!Jilosop!Jie, 2:1-
47; KUHLMANN, S'c!JelJing.., frli!Jer IdealislllllH, 56-59; GERIIARIlT, S'elbslándil/keil
Ilnd SellwlLJCslúnlllllng



tingência, a segunda articula necessidade e contingência, de tal forma
que ambas são preservadas.

Em um terceiro momento (llI), pretendo mostrar que estes dois tipos de
articulação podem ser referidos à filosofia kantiana, na medida em que
esla desenvolve uma reflexão sobre a liberdade: a razão de ser da
filosofia6 para Schelling e a pedra angular da filosofia para KanC. Esta
referência a Kant parece-me inevitável, uma vez que, aos olhos de
Schelling, ele apresentou somente os resultados da investigação filosó-
fica, sem, contudo, expor as suas premissas8. Ora, se os resultados já
afirmam a importância da liberdade - resultados manifestos, no caso
da obra kantiana, por exemplo, na reflexão sobre a liberdade
transcendental, enquanto base do conceito prático de liberdade na Crítica
da Razão Pura (1781), e na lei moral, enquanto ratio cognoscendi da
liberdade na Crítica da Razão Prática (1788t - mais relevante ainda
torna-se a liberdade no que tange às premissas viabilizadoras de tais
resultados, a ser esquadrinhadas por um pensamento que se quer sis-
tema enciclopédico do saber, capaz de reconciliar a tradição kantiana
e a espinosista, então condenadas pelos seus respectivos promotores a
um processo de estranhamento e mútua exclusão.

1. Reconciliação necessitária e
incondicional

1\ investigação filosófica de Schelling em Do Eu como Princípio da
Filosofia ou Sobre o Incondicionado no Saber Humano (1795) está em
busca da identificação do que pode ser admitido como um começo
incondicionado (llnbcdingt) e incondicionável (llnbedingbar) de todo o
saberlo. Em oposição a este tipo de saber, encontra-se aquele caracle-

6 "O começo e o fim de toda filosofia é liberdade'" (Der Anümg und das Ende
aller PhÍ!osopiJie is/ - Freiheit'). Scm:LLING, VOIll 1ch. § VI,10l.

"Der Begriff der Freiheit, so fern dessen RealiUit durch ein apodiktisches
Geset z der praktischen Vernunft bewiesen ist, macht nun den Schlubstein
von dem ganzen Gebaude eines Systems der reinen, selbst der spekulativen,
Vernunft a us" (O conceito de liberdade, na medida em que sua realidade está
demonstrada por uma lei apodítica da razão prática, constitui, pois, a pedra
ang'ular do inteiro edifício de um sistema da razão pura, mesmo da razão
espeClllativa). KANT, KrÍtik der praktisrheIJ VerIJlll1fl, Vorrede, A 4.
8 "Die Philosophie ist noch n1cht am Ende. Kant hat die Resultate gegeben: die
Pramissen fehlen noch" (A filosofla ainda não está no fim. Kant deu os resul-
tados: as premissas ainda faltan). V. lIOFr'MEISTER, Briefi., VOIJlllJd al1 Hegel.
Schelling an Ilegel: 6. 1. 1795, 14.
9 KANT, Kritik der reinen Verl1lInfl, B 561; Kritik der praktischell VernlInft,
Vorrede, A 4.
lUSCHELLING,VOlll fch, § II, 87; v. também as origens desta tese de Schelling em
sua discussão com as posições de Jakobi (1743-1819) (BRUGGEN. dacobÍ llIJd



rizado por um conjunto de proposições articuladas entre si, mas inca-
pazes de retroceder ou avançar para uma fonte comum da qual elas
dimanam e para a qual elas retomam.

Aos olhos de Schelling, este princípio não pode ser principiado. En-
quanto tal, ele não apenas escapa a qualquer determinação que lhe seja
alheia - ele é incondicionado -, como também evade-se de qualquer
possibilidade de ser limitado ou negado por algo outro a ele - ele é
incondicionável. Em virtude disto, o princípio do saber exclui qualquer
tipo de mediação, seja aquela com algo externo, seja aquela com algo
interno a ele, posto que, em ambos os casos, isto implicaria em um tipo
de relação condicionante. Assim sendo, o princípio do saber é um
Absoluto imediato ou uma imediatidade absoluta, constituindo-se as-
sim, nesta interpretação do saber promovida por Schelling, em "o único
imediato em nosso saber"ll. Somente um tal princípio poderia fazer
justiça à concepção de saber defendida por Schelling, i. e., à de um
saber sistemático e enciclopédico, no qual a educação ou formação
(paideia) é circular (kukloV), visto que o saber procede do e retrocede
ao seu ponto de partida e de chegada, ao mesmo tempo em que ele
propicia uma organização imanente do conteúdo do saber.

A imediatidade do Eu absoluto implica em dizer que ele é um ser
incapaz de ser recuperado pelo pensar reflexivo, pela atividade repre-
sentativa12, pela ação da consciência13, consciência de si14 e pelo con-

SciJelJjng, 419-429), Holderlin (1770-1832) FRANK,Ejne EúÚ/jiJrllng jn SciJelJjngs
Plúlosoplúe, 61-70 e a atmosfera intelectual do Seminário Protestante de Tübingen
(HENRICH, PlúlosoplúsciJ-tiJeologisciJe Proble11l1agen hn Tlibhlger SUft Zllr
Stlldjenzeit Hegels, HdlderJjns llnd SciJelljngs, 60-92).
11 "das einige Unmittelbare im unserm Wissen". SCHELLING,Vom IciJ, Vorrede, 74.
Grifo do autor, LAV. As citações das passagens em alemão dos textos de Schelling
abordados neste trabalho obedecem à grafia da edição por mim utilizada. O
mesmo acontece com os textos de outros autores citados neste trabalho.
12 Ibjd, § III, 90. "Das Absolute kann nur durch das Absolute gegeben seyn, ja,
wenn es absolut seyn soll, mub es selbst aliem Denken und Vorstellen vorgehen"
(O Absoluto pode ser dado somente mediante o Absoluto, de fato, se ele deve
ser absoluto, tem de preceder a todo pensar e representar).
13 Ibjd, § VIII, F, 105. "Es [das empirische Ich; acréscimo de LAVj verdankt (... )
seine RBalitat, ais empirisches Ich, (... ) einzig und allein seiner Einschrankung
durch ein Nicht-Ich" (Ele [o eu empírico; acréscimo de LAVj deve (. .. ) sua
realidade, enquanto eu empírico, (. .. ) única e exclusivamente à sua limitação
por um não-eu). Neste contexto, é importante ressaltar o sentido atribuído por
Schelling ao termo "empírico"; jbM., § VI, E, 100. ("Empirisch [ist; acréscimo
de LAVj das, wodurch Objecte moglich sind") (Empírico [é; acréscimo de LAVj
aquilo, mediante o qual objetos são possíveis). Assim sendo, eu empírico é a
condição de possibilidade para percepção ou conhecimento dos objetos e, conse-
qüentemente, encontra-se sempre condicionado por objetos, assim como estes
são sempre determinados por aquele. Segundo Schelling, consciência sempre
pressnpõe objeto, de tal forma que ela sempre encontra-se enredada na relação
sujeit%bjeto. IbM., § VIII,106.
1. IbM., § VIII, 104. "Selbstbewubtsein sezt die Gefahr voraus, das Ich zu
verlieren. Es ist kein freier Akt des unwandelbaren, sondern ein abgedrungenes



ceito15,visto que, em todos estes casos, está pressuposta, i. e., implici-
tamente subentendida, uma relação de oposição entre eu e não-eu. Ora,
o Eu absoluto é justamente aquela imediatidade excludente de qualquer
mediação e, portanto, nega absolutamente qualquer objeto que lhe seja
contraposto. Se o Incondicionado nada pressupõe e a nada se contra-
põe, então ele se põe absolutamente; trata-se, pois, de uma atividade
autotética incondicional e absoluta, alheia a toda relação com um mundo
objetivo.

A absoluta imediatidade do ser do Incondicionado põe, por sua vez, o
problema de acesso a este ser, uma vez que a forma de acessá-Io pode
conduzir a uma interpretação desfiguradora do Absoluto, transforman-
do-o em algo objetivo, em uma coisa, em algo condicionado16. Aqui tem
lugar a intuição intelectual.

Para além das possíveis objeções ao que Schelling entende por intuição
intelectual, as quais não pretendo discutir neste trabalho!?, ela envolve,
em primeiro lugar, uma imediatidade, como o próprio Kant já alertara
na "Crítica da Razão Pura"18, ao mostrar que a intuição designa uma
relação imediata entre o nosso conhecimento e o objeto, em oposição ao
conceito, o qual implica mediações1". Portanto, o modo próprio de lidar
com o Absoluto só pode tcr lugar de forma imediata e direta, portanto,
adequando-se àquele que é absolutamente imcdiato.

Em segundo lugar, a intuição intelectual exclui toda esfera objetiva,
todo lidar com o mundo da coisa ou daquilo quc venha a transformar-

Strebcn des wandelbarell lchs, das durch Nicht-Ich bedingt seine IdentiUH Z\I

rettcn, und im fortreissendcn Strom des \Vechsels sich selbst wieder zu ergreiffcn
strebt" (Consciência de si pressupõe o perigo de perdcr o eu. Ela não é
nenhum ato livre do Eu imutável, mas um esforço constrangido do eu 11l1ltável,
o qual se esforça por salvar sua identidade, condicionado pelo não-eu, e o qual
se esforça por agarrar a si mesmo novamente no fluxo avassalador da mudança).
l' Ibúi, § VIII, 106: "Das Ich kann durch keinen blossell BegTif1' gegcben scyn.
Dcnn BegTiffe sind nur in der Sphare des Bedingten, nur von Objecten moglich"
(O I~u não pode ser dado por nenhum mero conceito. Pois, conceitos são
possíveis a penas na esfera do condicionado, a penas dos objetos). O Eu do qual
se fala nesta passagem é naturalmente o Eu absoluto e incondicionado.
16 Schelling interpreta o verbo "bedingen" (condicionar) como proveniente do
substantivo "Ding" (res, coisa). Assim sendo, condicionar é compreendido como
aquela "ação, mediante a qual algo torna-se coisa" ("Handlung, woduch etwas
znm Ding wird"). Por conseguinte, condicionado ("bedingt") é "aquilo, que cstá
transformado em coisa" ("bedingt, das was zum Ding gemacht ist") e
incondicionado (unbedingt) "aquilo, que, de forma alguma, está transformado em
coisa, de forma alguma, pode torna-se coisa" (u. das, was gar nicht zum Ding
gemacht ist, gar nicht zum Ding werden kann"). IbM., § III, 89.
1'[ V. a este respeito TILLIETTE, ReciJerciJes Sllr ril1tllition inte11ectlle11e de KalJt
à Hege1, 53-70.
18 Neste trabalho levo em conta apenas o texto da segunda edição de 1787.
19 KANT, Kritik der reinelJ VerlJllll/t, § 1, B 33. Schelling também retoma esta
oposição entre intuição e conceito no VOlll IciJ, § VIII, 106.



se em coisa. Se, por um lado, intuição sensível c intuição intelectual têm
em comum o fato de ambas serem imediatas, já que se trata, nos dois
casos, de intuição, por outro lado, todavia, a intuição sensível diz
respeito ao plano da relação eu/não-eu, ou seja, à dimensão do condi-
cionado. Ora, como vimos acima, o Incondicionado é a total obliteração
de uma relação com a esfera objetiva, de tal forma que ele nunca tomar-
se-ia objeto de uma intuição sensível: aquilo que o Incondicionado, em
virtude de sua própria natureza, absolutamente nega é pressuposto
ineliminável de toda intuição sensível.

Em terceiro lugar, a intuição intelectual implica a capacidade do sujeito
finito de negar a esfera da objetividade e isto lhe advém justamente do
fato de ser uma subjetividade. Com efeito, o Eu absoluto goza de uma
liberdade absoluta2o (absolute Frcihcit), em virtude de sua total incompa-
tibilidade (giinzliche UnvcrtriigJjchkeit) com o mundo objetiv021, enquanto
a subjetividade finita usufrui uma liberdade objetiva (objective Frciheit'j22
e, portanto, condicionada. Justamente por ser subjetividade, tanto o eu
finito quanto o Eu absoluto negam o não-eu, mas eles o fazem de forma
distinta. A negação do não-eu promovida pelo Eu absoluto é completa
e cabal, de tal forma que qualquer traço de objetividade é eliminado,
levando a efeito, portanto, uma negação absoluta, ao passo que a finitude
da subjetividade humana encontra-se necessariamente referida ao e
limitada pelo não-eu, de tal sorte que ela leva a cabo somente uma
negação condicionada, a saber, parcial e limitada do mundo objetiv021.

A intuição intelectual é a consideração intuitiva que o eu finito tem de
si mesmo enquanto pura subjetividade ou autoposição absoluta de si
mesmo, uma autocontemplação intelectual (intcllcctuale
S'elbstbcschauung'f'l, para além de toda e qualquer objetividade, privada
de qualquer relação com um mundo objetivo. Nesta apercepção intelec-
tual imediata de si, o eu finito não mais considera a si mesmo enquanto
exercendo uma determinada profissão, participando de uma agremiação
esportiva ou política, envolvido em uma relação amorosa, partícipe de
uma comunidade de fé, ete. i. e., relações e situações que circunscrevem
a sua finitude e condicionamento. Trata-se justamente da intuição que
o eu finito tem de si mesmo enquanto qualitativamente idêntico com
algo não-dual e plenamente incondicionado. E esta apercepção, en-
quanto uma potência incondicionada, excludente e negadora de todo
não-eu, desvela ao próprio eu finito a sua identidade com o Absoluto

20 Ibjd., § XVI, 166.
21 INd., § VIll, 104.
22 Ibjd., § VIll, 103.
23 "bedingte, d.h. empirisch- (progressiv-) hervorzubringende Negation derseIben"
[aller Objecte; acréscimo de LAVj. (Negação condicionada dos mesmos [de todos
objetos; acréscimo de LAV], i. e. negação a ser levada a cabo empiricamente
(progTessivamente)). IbM., § XVI, 170.
2. SCHELLING, Brjc!e, Achter Brief, 95.



subjetivo. Mediante e sob o seu caráter fenomênico - visto que fenô-
meno implica a relação entre eu e não-eu2s-, o ser em si (Wesen an 8ich)
do eu finito permanece como que escondido, de tal forma que ele corre
o perigo de deixar-se aprisionar em um total condicionamento, sendo
posicionado como uma coisa ao lado de outras coisas.

Ora, a atividade da intuição intelectual arranca, momentaneamente, a
subjetividade finita de sua inserção na esfera da condicionalidade,
mostrando-lhe a sua pura incondicionalidade e, desta forma, sua pró-
pria identidade com esta. O que a subjetividade finita apreende e
depreende imediatamente desta atividade imediata é, por sua vez, uma
atividade absoluta totalmente distinta, por um lado, de toda atividade
voluntária, enquanto esta pressupõe possibilidades e alternativas de
escolha, e, por outro lado, de toda atividade sábia, enquanto esta se
propõe um telos a ser realizado e sabe dispor dos meios adequados para
a sua consecução26.

Diferentemente de uma atividade voluntária e sábia - a qual traz
consigo a idéia de limitação, restrição e, portanto, condicionamento,
posto que a escolha entre alternativas é uma restrição e a efetivação de
um telos é a sinalização daquilo que ainda não se é, ou seja, uma
limitação -, o ser do Absoluto é a própria liberdade absoluta, pois ele
é uma autodeterminação incondicionaJ27. Assim sendo, a sua necessi-
dade ou sua atividade proveniente única e exclusivamente do seu ser
é a sua própria liberdade. A imediatidade do Absoluto acarreta uma

25 "Erscheinung ist das durch's Ich bedingte Nicht-Ich" (Fenômeno é o não-
eu condicionado pelo eu). SCHELLING,Vom 1c1J, § V, 96.
26 Referindo ao Eu absoluto enquanto substância absoluta, Schelling, reportando-
se a Espinosa, defende a posição, segundo a qual esta substância é privada de
vontade e sabedoria. "ln ihr [der absoluten Substanz; acréscimo de LAV] ist,
nach Spinoza, keine Weisheit; denn ihr Handeln selbst ist Gesez: kein Wille,
denn sie handelt, aus der Selbstmacht ihres Wesens, aus der Nothwendigkeit
ihres Seyns" (Nela [na substância absoluta; acréscimo de LAV] não há, segundo
Espinosa, nenhuma sabedoria, pois seu próprio agir é lei; nenhuma vontade, pois
ela age a partir da autopotência da sua essência, a partir da necessidade do seu
ser). Ibid., § XIV, 122.
27 Aqui vale lembrar a definição espinosiana de res libera e res coacta. "Ea res
libera dicitur, quae ex solâ suae naturae necessita te existit, et à se solâ ad
agendum determinatur: Necessaria autem, vel potiús coacta, quae ab alio
determinatur ad existendum, et operandum certâ, ac determinatâ ratione".
SPINOZA,EtlJica, Pars Prima, Definitiones, VII. (Diz-se livre tal coisa, a qual existe
pela necessidade exclusiva de sua natureza e por si só é determinada a agir; e
dir-se·á necessária, ou mais propriamente coagida, aquela que é determinada por
outra coisa a existir e a operar de certa e determinada maneira).
Penso que estas definições de res libera e res coacta, com a devida cautela
exig'ida pela aproximaçâo de dois pensamentos filosóficos distintos
e guardadas as devidas proporções e diferenças, podem ser vinculadas,
respectivamente, ao Eu absoluto e eu finito, desde que o termo "res" fosse
substituído por sllbiectllm, de tal forma que o sllbiectllm jiberullI seria o



atividade autotética incondicional, que é aquela liberdade articulando
inevitavelmente liberdade, enquanto autodeterminação anipotética e
incondicional, e necessidade, enquanto atividade promanando exclusi-
vamente de sua dynamis interna. A asseidade28, i. e., o operar a se, in
se e per se incondicional da subjetividade absoluta constitui, aos olhos
de Schelling, a síntese perfeita entre liberdade e necessidade. O Eu
absoluto é a liberdade suprema, porque sua atividade, em caso algum,
pode contrariar a imediatidade, a "potência incondicionada" e "perfei-
ção infinita"29 do seu ser.

É evidente, portanto, que a liberdade absoluta exclui, por sua própria
natureza, contingência, casualidade e ações randômicas, já que aquela
caracteriza-se por um tipo de atividade incapaz de desvencilhar-se da
dinâmica própria ao ser do Absoluto, ao passo que a contingência
abriga a possibilidade de ser ou não-ser. Enquanto a articulação entre
liberdade e necessidade no Incondicionado elimina toda e qualquer
contingência, esta mesma articulação ao nível do condicionado não tem
lugar sem a contingência. A esfera da experiência moral é, neste sen-
tido, exemplo deste tipo de articulação. Não é por acaso, portanto, que
o Eu absoluto não é um agente moral, provido de vontade e sabedoria.

11. Reconciliação deôntico-condicional

Tendo em vista o fato de que a experiência moral tem lugar na esfera
do condicionado e visto que o condicionado pressupõe o
Incondicionado, então o âmbito da moral não pode prescindir do Eu

IncondiC'ionado, portador da liberdade absoluta, enquanto "o que existe exclusi-
vamente pela neccssidade da sua naturcza e por si só é determinado a ag'ir", ao
passo que o subieetl/lll coactlLIll vel llecessarúLIll poderia ser interpretado como
o eu moral, portador da liberdade objetiva, enquanto, de um lado, no seu ser em
si, é atividade autotética incondicional e por si só é determinado a agir, e, de
outro lado, "é determinado por outra coisa a existir e operar de certa e deter·
minada maneira", na medida em que o sujeito moral também lida com a
multiplicidade objetiva dos móveis sensíveis.
É por isto que o esforço do eu finito e mutável para salvar sua identidade -
negar a esfera objetiva e ganhar a plena e total identidade com o Absoluto -
é um esforço constrangido (abgedrungenes Streben) (V. SCHELLING,Vom IciJ, §
VIII, 104), já que sua vontade não se determina de forma absoluta e incondicionada,
no estilo de um ser "à se solá ad agendum determinatur".
28 Utilizo o termo "asseidade" - termo não empregado por Schelling - com um
sentido não totalmente idêntico àquele que predominou na sua gênese e história.
V. verbete "Aseitat" em HistorisciJes WdrterbuciJ der PiJilosopiJie,Vol. 1: A -
C. Sobre as cinco características que o termo "Absoluto" apresenta ao longo da
história da filosofia ocidental, v. HUBER, Remarques sur l1Jistoire de Ia llotioll
phiJosophique d'Absolu.
29 SCHELLING,Vom Ich, § XIV, 122.



absoluto. Schelling expressa tal idéia afirmando que a liberdade abso-
luta é a condição da ação (razão prática)30.

Schelling interpreta a razão como "a limitação do Absoluto em nós"31,
como a diferença imanente ao Incondicionado, de tal forma que a razão
tem lugar no plano dos relata eu / não-eu. Não é por mero acidente que
um discurso racional, no sentido de um prova sobre o Absoluto é
impossível, não tanto pelos limites de nossa faculdade cognitiva,
mas, fundamentalmente, pelo fato de que um tal discurso sempre
pressupõe aquilo que o Absoluto nunca pode tornar-se: um objet032.
Ora, como "a condição não pode estar contida no condicionado"33,
então a relação entre eu e não-eu nunca pode provir do próprio
plano, no qual tem lugar tal relação. Em virtude disto, esta relação
só pode dimanar de um lncondicionado, i. e., da instância privada
da relação eu / não-eu.

Aos olhos de Schelling, filósofo que se considera herdeiro da tradição
crítica, na esteira de Kant e Fichte, o Incondicionado nunca poderia
assumir uma face objetiva. Assim como para Fichte31,Schelling entende
que a lógica própria de uma filosofia dogmática - cujo grande expo-

30 /bid, § VIII. 105. " ... und die absolute Freiheit istoais Bedingl111g der Vorstellung
dwn so nothwendig. wie ais Bedingnng der Handlung" (. e a liberdade absolut.a
é, enquant.o condição da represent.a\'ão. tão necessária como [ela o é necessária;
acréscimo de LAV], enquant.o condição da ação). Nest.e t.rabalho. em virtude dos
seus próprios limites, será invest.ig-ada apenas a liberdade absoluta, enquanto
condição da razao prática, deixando de lado a liberdade absoluta, enquanto
condiçao da razao t.eórica.
31 SCHELLlNG, Briefe, Acht.er Brief, 93. "Vernunft.
Einschranknng des Absoluten in uns begreif1ich" (Razão
soment.e mediante limitação do Absoluto em nós").
32 SCHELLING, Vinn lch, § III, 89s; Briefe, Zweiter Brief, 56.
33 SCHELLING,VOlll lch, § VIII, 104.
34 FICHTE, Orllnd/age der gesalllten Wissenschafls/ehre, § 1, 101: "lch bemerke
noch, dass man, wenn man das Ich bin überschreit.et, nothwendig auf den
Spinozismus kommen mnss' und dass es nur zwei viillig consequente Systeme
giebt; das krit.ische. welches diese Grenze anerkennt, und das spinozische,
welches sie überspringt." (Obsen'o ainda que se tem de chegar necessariamente
ao Espinosismo, se se ull.rapassa o Eu sou' e que há apenas dois sist.emas
complet.amente conseqüentes; o crítico, o qual reconhece este limite, e o
espinosista, o qual salt.a para além dele).
FrCIlTE, Orllnd/age der gesalllten Wissenscha flsle!Jre, § 3, 119: "Darin besteht nun
das Wesen der kritischen Philosophie, dass ein absolutes Ich ais schlecht.hin
unbedingt aufgestellt werde 1m Gegentheil ist diejenige Philosophie
dogmat.isch, die dem Ich an sich et.was gleich- und entgegenset.zt." (Nisto
consist.e, pois, a essência da filosofia crítica, que um Eu absoluto seja
estabelecido como pura e simplesment.e incondieionado .. Ao cont.rário, dogmática
é aquela filosofia, que ao Eu em si opõe e põe como igllal algo). Embora Fichte
e Schelling rejeitem algo anterior ao Eu absolut.o e incondicionado, não é
precisamenü, o mesmo sentido por ambos atribuído a este Eu. V. FRANK, Eine
Einlii!Jrllllg in Schellings P!Jilosophic, 55 - 60.
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ente era Espinosa, apesar da enorme admiração scheIliniana por ele">
- consiste na primazia ontológica da objetividade sobre a subjetivida-
de, ao passo que a filosofia crítica defendida por Schelling, ao contrário,
acentua a prioridade ontológica da subjetividade sobre a objetividadeJ6.

A aproximação entre Kant e ScheIling, no contexto de uma reconcilia-
ção entre substância e subjetividade, pode parecer algo estranho para
todo aquele acostumado a interpretar a filosofia do jovem Schelling
como um mero desdobramento dos pressupostos temáticos delineados
pela filosofia de Fichte. O vínculo aqui estabelecido entre Kant e Schelling
baseia-se, no entanto, em observações do próprio ScheIling. Em primei-
ro lugar, os prefácios de Sobre a Possibilidade de uma Forma de Filo-
sofia em Geral (1794) e "Do Eu como Princípio da Filosofia ou Sobre
o Incondicionado no Saber Humano"37 expressam, com bastante clare-
za, o contexto, no qual não só a filosofia de Fiche, mas também as de
Aenesidemus, Reinhold e Maimon são acolhidas pela reflexão
schelliniana. No primeiro texto, ele observa que foi levado a um con-
fronto com estes pensadores mediante investigação por ele empreendi-
da da primeira Crítica, portanto, tomando como ponto de partida a
filosofia kantiana. No segundo texto, ele retoma a mesma tese, afirman-

3' Testemunhos desta admiração encontra m-se na correspondência entre Schelling
e BegeL Em uma carta de quatro de fevereiro de 17D5, Schelling, antes de fazer
uma exposição de suas posições filosóficas, a qual pode ser considerada uma
espécie de "abstrad" do seu texto Do Eu como princípio da filosofia, afirma
entusiasticamente: Ich bin Spinozist geworden' (Tornei-me espinosista')
V. J-IOFFMEISTER,Báefe 1'011 lJ11d all Hegcl, Schelling' an Begel: 4. n. 17D5, 22.
Ainda no cont exto de sua correspondência com Begel, em uma carta datada de
6 de janeiro de 17D5, Schelling já relatara ao amigo o seg1tinte: "Nun arbeit' ich
an einer Ethik ã Ia Spinoza, sie soll die hbechsten Principien aller Philosophic
aufstcllen, in denen sich die thcoretische und praktische Vernunft vereinigt"
(Trabalho, no momento, em uma Ética à Ia Espinosa, ela deve estabelecer os
princípios supremos de toda filosofia, nos quais razão teórica e razão prática se
unificam). V. IlOFFMEISTER,Bácfe F011 11l1d 811 HegeJ, Schelling an Bege!: 6. l. 17D5,
14
Fora do contexto da correspondência, o próprio texto Do Eu como princípio
da filosofia dá também testemunho da atmosfera espinosista na qual Schelling
se movia, mesmo que ele não possa ser interpretado como a efetivação desta
Ética à Ia Espinosa, tendo em vista o que o próprio Schelling afirma no final do
prefácio do VOIll JclJ: ''tmd hoffen darf ich es, dab mir noch irgend eine glückliche
Zeit vorbehalten ist, in der es mir mbglich wird, der Idee, ein Gegenstück zu
Spinoza's Ethik aufwstellen, Realitãt zu geben" (e posso esperar que me seja
ainda reservado qualquer tempo feliz, no qual seja possível dar realidade à idéia
de apresentar um equivalente à Ética de Espinosa) (VOlll IclJ, Vorrede, 80).
Se o VOlll JclJ ainda não é o equivalente ou a contra partida à Ética de Espinosa,
ele é, pelo menos, como diz o filho de Schelli ng, Karl Schelling, pelo menos um
exercício preliminar (Vorübung) (Editorischer Berichl. In: VOlll Jch, 20), o qual,
certamente, não pode ser inteligível sem uma vinculação com o modo espinosista
de compreender a filosofia.
3G SCHELLlNG, VOlll lclJ. § IV, D4.
3', SCHELLING, F, 265-2G7; VOIJI leh, 70-72.



do que o seu intento consiste em reconduzir os resultados da filosofia
crítica aos últimos princípios capazes de justificá-Ios, para logo em
seguida, na seqüência da argumentação, abordar a filosofia kantiana,
dando a entender, portanto, que por filosofia crítica tinha em mente a
filosofia kantiana. A esse dado soma-se, em segundo lugar, uma outra
observação proveniente de sua correspondência. Em uma carta de 22
de janeiro de 1796 endereçada a Niethammer, Schelling, respondendo
ao seu convite de fazer uma recensão da "fundação de toda Doutrina
da Ciência" (1794) de Fichte, declara ainda não ter lido a parte referente
à filosofia prática, demonstrando, portanto, um conhecimento ainda
parcial e fragmentário deste texto, i. e., compreendendo o "espírito",
mas ainda não familiarizado com o "detalhe" e a "letra" da Doutrina
da Ciência38. Em virtude de tudo isto, parece-me legítimo vincular Kant
e Schelling, quando se trata de investigar a articulação entre substância
e subjetividade. Esta aproximação, porém, não significa naturalmente
a exclusão de outros filósofos39 eventualmente envolvidos nesta ques-
tão, mas sublinhar a importância decisiva de dois corifeus das filoso-
fias crítica e dogmática para Schelling, já que eles simbolizavam, en-
quanto paradigmas da modernidade, os antípodas a ser reconciliados
pela filosofia por ele então empreendida.

Basicamente, Schelling aponta três problemas enfrentados por toda
filosofia dogmática. Em primeiro lugar, ela pressu põe um erro enorme.
Ao conceder prioridade ao objeto sobre o sujeito, ela opera sub-
repticiamente com a idéia de uma coisa incondicionada (em unbedmgtes
Ding)10. O que em alemão é imediatamente manifesto poderia talvez
ficar evidente, caso fizéssemos uma tradução, a mais literal possível, da
expressão alemã como" rcs não-rei fica da" . Pois, aquilo que toda coisa
(rc.<;) é, isto torna-se manifesto pela própria linguagem, visto que toda
res (Ding) pressupõe um movimento de reificar (bedÍngen), ou seja, o
processo mediante o qual ela se torna o que é, a saber, uma coisa. Neste
sentido, portanto, uma coisa incondicionada seria equivalente a uma
coisa que não foi reificada, que não foi posta como coisa; ou ainda,
desta vez, afirmativamente: o condicionado posto como Incondicionado.

Em segundo lugar, e como conseqüência da inaceitabilidade de uma
coisa incondicionada ou de uma res não-reificada, a esfera objetiva do
não-eu não pode obter uma realidade própria, para além e independen-
temente de seu ser posto como aquilo que não é o eu. O não-eu - e
novamente aqui a linguagem revela o aspecto especulativo da argu-
mentação de Schelling - não pode ser uma tese, uma posição (qesiV)

38 SCHELLING, VOlll fch, Editorischer Bericht (Relatório Editaria!), 25.
39 A edição histórico-crítica levanta ainda a hipótese de possíveis influências
oriundas de LeibrJ1z e PIa tão; v. jf)id. Editorischer Bericht (Relatório Editaria!),
24 .
• 0 lbid., § IV, 94; grifo do autor LA V.



absoluta e incondicionada, justamente porque ele é a negação de uma
realidade primeira e posta por si mesma; ele é uma antítese, uma
contra posição (antiqesiV) e, como tal, só tem sentido em referência
àquilo contra o qual ele está posto.

Naturalmente, o momento da oposição representado pelo não-eu não
significa que ele esteja limitando () Absoluto, já que, se este fosse o caso,
o Absoluto tomar-se-ia relativo. A oposição ao Incondicionado (aquilo
que o termo não-eu quer significar) significa uma negação daquilo que
o Absoluto é, a saber, uma subjetividade. O não-eu é, portanto, aquilo
que (a) carece totalmente de subjetividade ou (b) não se encontra em
condiçôes de exercer sua subjetividade, como no caso de um ser racional
tratado como um "mero objeto" 41. Ora, em ambos os casos, estamos diante
de algo que não se pôe a si mesmo incondicionalmente e, em virtude disto,
é posto ou condicionado. Logo, pois, o não-eu, assim interpretado, não
está em condições de ser uma realidade imediata, mas somente uma
mediatizada. Ele é posto e pressupôe uma subjetividade, mediante a qual
ele é o que é. Conseqüentemente, o seu caráter de ser-posto necL'Ssariamen-
te prcssupôe o caráter de ser-posto-por-si-mesmo-incondicionalmente. Daí,
o fato de ele ser uma antítese condicionada e não uma tese absoluta.

Esta é a razão pela qual lanço mão do termo "reconciliação" entre
substância e subjetividade, ao invés simplesmente do termo "concilia-
ção". O emprego do termo "reconciliação" deve-se não apenas ao fato
de que ambas as posiçôes - a crítica e a dogmática - excluem-se
reciprocamente; e este seria, de fato, o caso de utilizar a expressão
"conciliação" para alcançar uma síntese entre estas posiçôes opostas.
Are-conciliação, i. e., uma nova unificação entre elas tem lugar, justa-
mente porque o pressuposto, a saber, o que antecede as posiçôes
dogmática e crítica é uma posição originária de afirmação da subjeti-
vidade para além de toda contra posição, de tal forma que a diferença
constatada entre substância e sujeito, posição crítica e posição dogmática
parte de uma autoposição absoluta de um sujeito que é substância e de
uma substância que é sujeito - a reconciliação necessitá ria entre subs-
tância e sujeito até então mantidos no seu isolamento e confronto,
expressos pela filosofia dogmática e crítica -, além de ter esta
autoposição também como telos a ser alcançado - reconciliação
deôntico-condicional na experiência moral. Reconciliação só tem senti-
do, se se trata de novamente unificar elementos que, em e no prin-
cípio, já se encontravam unificados. Assim sendo, a diferença não
é interpretada como a própria posição ou tese originária, mas pres-
supôe o Absoluto, enquanto ela é compreensível apenas como um
"exílio a partir do Absoluto" (lferallstrcten alls dem Absofllten)12, a

'1 SCHELLJNG. ND. § 45.
'2 SC'HELLlNG. Báefi" Dritter Brief, 59.



diferença antitética condicionada surgindo a partir da identidade
autotética incondicionada.

Em terceiro lugar, falta a todo não-eu, justamente por ser uma coisa
condicionada, aquele movimento autotético incondicional do Eu abso-
luto. A autoteticidade incondicional do Eu absoluto não pode ser leva-
da a cabo por aquilo que é passível de reificação. A exclusão recíproca
entre autoteticidade absoluta e reificação repreende qualquer elevação
do não-eu condicionado ao nível do Eu incondicionado. Ora, na medi-
da em que a filosofia dogmática transg ride tal repreensão, ela reduz o
Incondicionado a um mero condicionad,' c, em virtude disto, não-eu, eu
finito e Eu absoluto são desfigurados 1

Sendo a tarefa do criticismo, tal como entendido por Schelling, a liber-
tação da humanidade11, tal empreendimento não pode ser bem sucedi-
do, caso o Absoluto seja tomado como uma coisa absoluta. Além do
caráter paradoxal acima apontado de uma coisa absoluta, a admissão
de uma tal coisa im plicaria a total anulação da subjetividade finita
diante de um Absoluto reificado. A preservação da subjetividade só tem
lugar, aos olhos de Schelling, caso o Absoluto seja ele mesmo uma
subjetividade, já que, neste caso, a su pressão da relação entre eu e não-
eu, i. e., a supressão da personalidade assinala, por assim dizer, a
apoteose da subjetividade finita, a saber, a expressão do que ela é em
sua plenitude e incondicionalidade. Assim sendo, não se trata de ani-
quilar a subjetividade, mas aquilo que a impede de expressar sua plena
incondicionalidade, a saber, a relação entre consciência e objeto 15.

De fato, a atividade da autocontemplação intelectual, i. e., a ação
intelectiva do eu finito percebendo a si mesmo como afirmação absolu-
ta, para além de qualquer relação com um objeto, nos leva para uma
dimensão transpessoal, na medida em que, como visto acima, a perso-
nalidade vê-se enredada no confronto entre subjetividade e objetivida-
de. Neste sentido, portanto, a atividade da intuição intelectual remete
o eu finito ao seu dever-ser (So1Jen),posto que este tem por felos um ir
além da condicionalidade. Na intuição intelectual, o eu finito apreende
imediatamente a sua tarefa, visto que nela ele intui seu ser em si (Wesen
an sich), enquanto identidade qualitativa com a atividade autotética
absoluta. Se fossemos capazes de manter indefinidamente uma tal ativi-
dade, então, a nossa tarefa, enquanto finitude, estaria completa. Como
seres finitos, porém, a ampliação indefinida (unendlichc Erweifenmg) da
intuição intelectual parece desempenhar, antes de mais nada, o mero
papel de um paradigma, sem, contudo, efetivar-se plenamente46. A nossa

43 SCHELLING, VOlll !riJ, § IV, 94; v. as conseqüências desta degradação nos campos
da artc e da religião, SCHELLING, Báefe, Erster Brief.
•• SCHELLING, jJrjefe, Zweitcr Ericf, 5G.
4ô SCHELLING, VOllJ !riJ, § XIV, 128.
46 SCHELLING, Brjefe, Achtcr Brief, 94.



finitude e condicionalidade, todavia, arremessam-nos, novamente no
fluxo da reflexão e oposição eu / não-eu.

Apesar deste limite imposto a uma ampliação indefinida da intuição
intelectual, ela exerce um papel fundamental para a vida moral, já que
a autoposição absoluta da subjetividade é imediatamente percebida
nesta atividade. Nela, com efeito, evidencia-se o Eu absoluto, o qual,
embora não seja um agente moral, é princípio e idos da Moral.

Ele é princípio, posto que a Moral significa a expansão da su bjetivida-
de, a expressão positiva de uma subjetividade que se afirma e nega a
esfera da coisa e do não-eu. Ele é idos, visto que a Moral tem lugar
somente para uma subjetividade condicionada, impulsionada, todavia,
a vencer seus limites justamente por uma atividade qualitativamente
(ou essencialmente) absoluta, de tal forma que esta subjetividade possa,
ao longo da diferença quantitativo-temporal, pôr-se incondicionalmen-
te median te a su peração da oposição eu / não-eu.

Esta interpretação da Moral, no âmbito do sistema de filosofia desen-
volvido por Schelling até então, é por ele mesmo referida à tríade
dialética "tese, antítese e síntese" e ao conceito de esquema
transcendental de procedência kantiana.

Como é sabido, o esquema transcendental atua na função de uma
representação mediadora (vcrnúllelndc VOTsiellung) entre o inteligível e
as categorias, de um lado, e o sensível e os fenômenos, de outro lado.
Como mediação, o tempo, sobre o qual se apóia o esquema
transcendental, é homogêneo às categorias, por ser a priori e universal
e também homogêneo aos fenômenos, visto qUl' ele é a condição de
recepção de todo múltiplo da intuição sensível. De forma análoga,
Schelling interpreta a Moral como um esquema, propiciando a media-
ção entre lncondicionado e condicionado, de tal forma que ela neces-
sariamente só tem lugar ao envolver os dois âmbitos. Sendo um esque-
ma mediador entre o Incondicionado e o condicionado, a Moral é
homogênea a ambos, visto que tem que, por assim dizer, abrigar os dois
momentos em si mesma. Este papel de esquema desempenhado pela
Moral é traduzido pelo termo "síntese".

Como qualquer síntese, a Moral não pode prescindir da tese e da
antítese. A tese ou o fundamento de toda Moral, aos olhos do criticismo
desenvolvido por Schelling, é a incondicionalidade autodeterminante
da subjetividade, seja finila, seja infinita. A afirmação de si mesmo e a
conseqüente negação da objetividade são traços comuns e característi-
cos de todo eu. Como visto anteriormente, tal atividade do eu é apre-
endida na autocontcmplação intelectual e, neste sentido, portanto, esta
contemplação é a fonte por excelência da vida moral, visto que nela
percebemos tanto aquilo que somos quanto aquilo que devemos ser.



Esta distinção entre, por um lado, o nosso ser incondicional, na medida
em que, enquanto subjetividade absoluta, nos afirmamos de acordo com
uma necessidade ínsita ao nosso próprio ser, e, por outro lado, o que
é exigido do eu finito moral como dever-ser (Sollen), é expresso na
antítese. Pois, embora a intuição intelectual nos mostre a nossa subje-
tividade ou atividade autotética incondicional, o eu finito moral defron-
ta-se com a ampla esfera do não-eu, a qual o limita e condiciona. O
momento da antítese configura o amplo espectro das situações atuantes
como inibidoras da autoposição incondicional do eu moral. Elas deter-
minam-no e impõem-lhe um regime de agir oposto ao que ele apreende
na intuição intelectual. Assim sendo, ele vivencia, na antítese, justa-
mente o oposto do que ele imediatamente intui e apreende em si mesmo.

Esta oposição entre a identidade da subjetividade, enquanto
incondicionada, e sua não-identidade, enquanto a subjetividade é de-
terminada por um série de móveis objetivos, é resolvível pela Moral
enquanto esquema. Em um primeiro momento, o esquema de síntese
entre o Incondicionado e o condicionado, proporcionado pela Moral, é
expresso em termos de "ser", de tal forma que a lei moral pode ser
assim formulada: "seja absolutamente idêntico consigo mesmo"17. As-
sim interpretada, ela é o primeiro esquema mediando o Incondicionado
e o condicionado. Aquilo que é (Seyend), no Incondicionado - a ativi-
dade autotética do Absoluto determinada pela necessidade intrínseca
ao seu próprio ser -, é determinado como o que é exigido (Gefordet), no
condicionado - a exigência apresentada a todo ser moral, mediante
sua oposição à esfera objetiva, de identificar-se com a subjetividade
absoluta. A lei moral, portanto, exige do eu moral finito a fidelidade à
sua identidade, enquanto autoposição absoluta.

(: justamente esta identidade o que é posto em questão pela antítese, já
que, nesta, a identidade do eu moral finito vê-se confrontada com a sua
não-identidade, a qual ameaça, por assim dizer, submergi-lo nas
profundezas do mar das coisas. Neste contexto, a Moral, enquanto
esquema, é aprofundada no seu significado. Pois, na medida em que a
antítese confronta o eu moral finito com aquilo que ele não é, a sua
afirmação não pode ser encarada exclusivamente como incondicional.
De fato, o seu caráter incondicional, por um lado, expressa-se na forma
do negar toda esfera objetiva. A condicional idade, por outro lado, tem
lugar em sua relação com o mundo da não-identidade, da objetividade.
Disto resulta, como já vimos anteriormente, uma negação - a sua
ligação com o Incondicionado - condicionada - a sua ponte com o
condicionado. Com efeito, uma afirmação da subjetividade mediante o
confronto com aquilo que oferece uma resistência ao seu pleno desen-
volvimento.



o aspecto esquemático e sintético da Moral, portanto, é mais evidente
neste segundo esquema, já que a conciliação de ambas tem efeito ape-
nas no devir temporal: "torne-se idêntico, eleve (no tempo) as formas
subjetivas de sua essência à forma do Absoluto"48, ao passo que a
primeira compreensão da Moral, enquanto esquema, apenas ressaltava
abstratamente uma exigência. Agora, todavia, esta exigência adquire
contornos mais nítidos e concretos, posto que ela é referida às condi-
ções nas quais ela tem lugar, justamente porque é levada em conside-
ração a dimensão temporal do agir moral. Ao passo que a primeira
interpretação da Moral, como esquema, mediatizava o Incondicionado
e o condicionado através de uma focalização predominante na identi-
dade (a dimensão autotético-incondicional) - não por acaso, ela era
expressa em termos de "ser", a segunda, por seu turno, empreende
semelhante mediação, desta vez, no entanto, levando em consideração
o enorme peso da não-identidade (a dimensão antitético-condicional)
na experiência moral - isto evidencia-se pelo fato de que o termo
"devir" é acentuado neste segundo modo de interpretar a Moral como
esquema. Assim sendo, a Moral, na medida em que é síntese, não pode
prescindir nem da tese incondicional, nem da antítese condicional.
Conseqüentemente, o agir moral está excluído dos dois extremos: a
absoluta incondicionalidade e a pura condicionalidade.

Este aspecto esquemático e sintético da Moral explica também a razão
pela qual a articulação entre liberdade e necessidade não pode ser
idêntica àquela detectada no plano do Incondicionado. Ao envolver
necessariamente o condicionado, a Moral não pode deixar de abrigar
em si toda uma gama de contingência e casualidade. Se na intuição
intelectual apreendemos imediatamente o que é necessário fazer, o dever-
ser da finitudc, a condicionalidade desta, todavia, não a imuniza dos
erros e desacertos, como se toda subjetividade finita fosse inevitavel-
mente capaz de agir exclusivamcnte de acordo com uma necessidade
imanente ao seu ser absoluto.

A reconciliação entre substância e sujeito livre na Moral é, na verdade,
aquela entre duas subjetividades, a incondicionada e a condicionada.
Como elas são qualitativamente idênticas, a lei moral, portanto, exige
a eliminação de sua diferença quantitativa, a saber, de todos (sociais,
políticos, psíquicos, filosóficos, científicos, etc) contextos de reificação
da subjetividade moral, aqueles nos quais os indivíduos morais são
postos como coisas ao lado de outras coisas. Com efeito, a lei moral,
cuja exigência tem como telos a instauração da plena Incondicionalidade,
não pode dispensar a contingência, uma vez que o devir temporal da
experiência moral - o esforço de traduzir o ser imediato e

<8 IbM., § XIV, 127. "werde identisC'h, erhebe (in der Zeit) die subjektiven
Formen deines Wesens zu der Form des Absoluten".



incondicionado no fluir incessante do tempo - não pode negligenciar
os acidentes associados ao percurso de todo eu finito.

Cirne-Lima apresentou uma forma de reconciliação entre substância de
E<;pinosa e sujeito livre de Kant semelhante a esta reconciliação deântico-
condicional promovida por Schelling. Cirne-Lima leva avante seu
empreendimento, todavia, mediante a correção da categoria de neces-
sidade absoluta proveniente do pensamento dialético de Begel - o
qual, como vimos acima, também tinha, como horizonte intelectual, a
reconciliação entre substância e sujeito. Tal correção significa justamen-
te passar do "ser-necessário" (Mlissen) para o "dever-ser" (Sol1en), de tal
forma que este articule necessidade e contingência49, ao contrário de
uma lógica do ser-necessário, a qual, como é o caso no lncondicionado,
exclui toda e qualquer contingência. De forma complementar à tese
defendida por Cirne-Lima, a reconciliação entre substância e sujeito, tal
como interpretada por Schelling, desenvolve-se em duas dimensões,
procurando, deste modo, circunscrever o legítimo espaço da necessida-
de absoluta e a inevitável esfera de atuação da contingência. Este duplo
caráter assumido pela reconciliação tem, por um lado, a vantagem de
resguardar áreas de atividade de uma necessidade alheia a quaisquer
desvios e percalços acidentais e aquelas nas quais o acaso e o acidental
são inelimináveis - e, em virtude disto, fugir da dicotomia simplória:
necessidade absoluta versus contingência absoluta; bem como, por outro
lado - e aqui surge um enorme desafio -, ele apresenta o problema
das complexas mediações envolvidas com áreas tão diversas.

111. Possíveis ongens kantianas das duas
reconciliações

Penso que as duas reconciliações supra explicitadas, a saber, a
necessitá ria e a deôntica ou a necessitário-incondicional e a deôntico-
condicional, poderiam ser retrospectivamente investigadas a partir da
reflexão kantiana acerca da liberdade. Evidentemente, as duas reconci-
liações não podem ter lugar sem a inclusão da substância e da subje-
tividade, visto que a exclusão de uma dentre elas significaria o total
fracasso em ambos os tipos de reconciliação. A referência a Kant, toda-
via, enquanto sua argumentação apresenta as possíveis origens das
duas reconciliações, não quer excluir nem o papel importante desem-
penhado pela substância em ambas reconciliações, nem descartar as
origens das mesmas na filosofia de Espinosa. Esta referência a Kant tem



por finalidade apenas ressaltar a importância da autonomia da subje-
tividade na reflexão schelliniana, justamente na medida em que a subs-
tância era interpretada por Schelling como um não-eu ou uma coisa
absoluta, privada precisamente da autonomia e espontaneidade própri-
as do eu. Se o projeto do jovem Schelling era levar avante a filosofia de
Kant, a reconciliação entre subjetividade e substância não pode negli-
genciar o intento do jovem Schelling de fazer jus à afirmação da sub-
jetividade expressamente evidenciada pela filosofia kantiana.

Em primeiro lugar, a reconciliação necessitá rio-incondicional parece
poder ser referida à idéia transcendental da liberdade (a espontaneida-
de absoluta) mediante o conceito de lei prática incondicionadaso . Com
efeito, esta lei implica uma incondicionalidade de tal ordem, que a
vontade, tomando tal lei como instância última de sua própria deter-
minação, pode ser qualificada como uma vontade livre, a qual tem sua
fonte de legislação moral em um critério "situado" para além da
condicionalidade de todo evento natural. O imperativo categórico, a
forma que a lei moral assume para os seres humanos, é endereçada
para aqueles seres que, embora suscetíveis de determinação por móveis
empíricos, podem e devem orientar as máximas de suas vontades por
um padrão normativo liberto dos contextos empírico-contingentes nos
quais estas máximas têm lugar.

Esta relação entre a lei prática incondicionada e estes contextos empírico-
contingentes, cuja possível adequação ou inadequação ao que moral-
mente deve ser é aferida por uma medida supra-empírica e
transcontingente, é, por assim dizer, a tradução para o campo do agir
moral daquela relação entre a espontaneidade absoluta das causas
(liberdade transcendental), de um lado, e a série de eventos fenomênicos
por ela iniciada, de outroS1. De acordo com a terminologia de Kant, esta
tradução significa que a idéia transcendental de liberdade é a base do
conceito prático de liberdade52. Assim sendo e no estilo de um paradigma
para o mundo moral, a seqüência dos fenômenos naturais, no tocante
às suas causas, não seria completa e cabal, mas, ao contrário, perder-
se-ia em uma série indefinida, caso não fosse admitida uma causalida-
de mediante a liberdade, a saber, uma causa capaz de iniciar uma
cadeia de acontecimentos no mundo fenomenal, sem que esta causa,
por sua vez, estivesse condicionada por um outro evento empírico. Esta
causa incausada, portanto, não se pode situar no mesmo plano, no qual
se desenrola indefinidamente, no referente às suas possíveis causas, a
série dos fenômenos.

ói) Sobre lei prática incondicionada v. KANT, Kriuk der prakti9clwIl VerllllllJI, § 6,
Anmerknng.
51 KANT, KriUk der reiIlen Verllllnfl., li 474.
ó? !bid, B 562.



Ainda no contexto da Críüca da Razão Pura, em seu intento de explicar
as ações livres (freie) ou arbitrárias (wiJJkür/iche), Kant interpreta o "ca-
ráter inteligível da razão pura" - a saber, o fato de a razão ser a causa
de um efeito imediato (a ação enquanto fenômeno), causa esta, todavia,
não mais submetida à ordem da natureza - 530ra como "condição
incondicionada de toda ação arbitrária", ora como "condição sensivel-
mente incondicionada dos fenômenos" 54. Em virtude desta condição
incondicionada, as nossas ações não podem mais ser interpretadas
como exclusivamente circunscritas ao âmbito dos limites das leis da
natureza, pois, em tal caso, toda espontaneidade estaria eliminada de
nossas ações e qualquer noção de imputabilidade associada a elas
perderia o seu sentido. Deste modo, com efeito, as ações livres ou
arbitrárias, as quais acontecem no mundo condicionado, pressupõem
algo que escapa a esta condicionalidade.

A liberdade absoluta do Incondicionado, tal como refletida por Schelling,
pode, pois, ser interpretada, neste sentido, como o resultado da
radicalização de uma causalidade mediante a liberdade enquanto es-
pontaneidade absoluta das causas e condição incondicionada de toda
ação arbitrária. O Incondicionado, enquanto espontaneidade absoluta,
não é aquele que inicia, exclusivamente a partir de si mesmo, uma série
de eventos fenomênicos. De fato, ele não é causado por nada. Mas, ele
também exclui qualquer relação com o mundo dos fenômenos, de tal
forma que uma espontaneidade absoluta não só põe a si mesma incon-
dicionalmente, como também nega qualquer relação com o fenômeno,
"o não-eu posto pelo eu" na linguagem de Schelling. A causalidade
mediante a liberdade levada às últimas conseqüências exclui tanto algo
que lhe logicamente anteceda - um outro objeto que seja a sua causa,
fato com o qual Kant e Schelling concordam - quanto algo que lhe
logicamente suceda - um outro objeto com o qual ela esteja em relação,
tese admitida por Kant e rejeitada por Schelling. A espontaneidade
absoluta, depurada de sua relação com a série de fenômenos, e a con-
dição sensivelmente incondicionada dos fenômenos, justamente
purificada destes mesmos fenômenos, constituirão o Absoluto, tal como
interpretado por Schelling. Foi justamente a ausência de tal catarse
relativamente aos fenômenos o que Kant não levou a cabo em sua
abordagem da espontaneidade absoluta - catarse esta, por sua vez,
capaz de explicar a idéia schelliniana de uma liberdade absoluta pró-
pria ao Incondicionado.

Em segundo lugar, a reconciliação deôntico-condicional parece poder
ser referida à interpretação kantiana do arbítrio humano enquanto

53 Ibid.. B 566-581.
5. "unbedingte Bedingung jeder willkürlichen Handlung"; "sinnlich-unbedingte
Bedingung der Erscheinungen"; v. ibid., B 581 e 585; grifo do autor LAV.



arbitJium sensi[jvum jibenlm 55 . Por um lado, o nosso arbítrio encontra-
se determinado por móveis em píricos, mas não de tal forma que ele
"possa ser patologicamente necessitado" 56, no estilo de um arbítrio
bmto (arbitn'um bmtum) ou animal (tierisch), recluso e enclausurado
neste condicionamento. A liberdade de nosso arbítrio, por outro lado,
consiste no fato de que ele pode determinar-se a partir daquela condi-
ção não mais sujeita e sujeitável ao sensível e, portanto, incondicionada.
Não por acaso, o imperativo categórico é interpretado por Kant como
uma resistência, na forma de uma coação moral (morajische Nôtigung)
ou uma coerção intelectual (inte/lcktueller Zwang), oferecida contra a
"coação mediante móveis da sensibilidade" 57. Agindo como uma resis-
tência contra o encapsulamento do nosso arbítrio nos estreitos limites
da bmtalidade e animalidade, o imperativo categórico nos descortina
"uma ordem própria segundo idéias", constmída pela "razão", de
acordo "com uma inteira espontaneidade", idéias segundo as quais
"ela [a razão, acréscimo de LAVj amolda as condições empíricas e
segundo as quais ela declara como necessárias também ações que, no
entanto, não aconteceram e talvez não venham a acontecer" 58.

Em uma formulação que deixa transparecer um sabor platônico, o
agente moral, assim em um estilo próximo ao do demiurgo, mirando
aquela ordem do dever-ser instituída pela razão, deve configurar, ade-
quar e plasmar o contexto histórico-empírico-condicionado de sua vida,
de tal forma que este contexto possa espelhar, tanto quanto possível,
aquela ordem ideal. Mas assim como o demiurgo, apesar de sua enorme
e gigantesca capacidade, não constrói uma obra absolutamente perfeita
em condições de escapar ao fluxo inexorável e arrasador do devir,
analogamente o sujeito moral levará a cabo uma obra moral que restará
sempre aquém da ordem ideal. Isto sinaliza, portanto, que seu arbítrio
não se encontra ao abrigo de contingências, erros e desacertos. O fato
do imperativo categórico expressar uma coação já, por si só, sinaliza os
percalços e acidentes presentes no agir de todo indivíduo moral.

As duas formas de reconciliar substância e sujeito promovidas por
Schelling assinalam uma hierarquização das condições de explicação
dos fenômenos, ao mesmo tempo em que procuram reivindicar a ine-
vitável exigência da presença do Incondicionado.

55 Ibid, 13 562.
56 "Sie [die Willkiir, acréscimo de LA Vj heisst tierisch, (arbit rium brutumJ,
wenn sie pathologisch nezessitiert werden kann". lbid., 13 562.
57 Nbtigung durch Antriebe der Sinnlichkeit; ibid, 13 562; Kritik der praktischen
VerlllllJ.fl, A 57.

58 " ... die Verllluút ...macht sich mit vblliger Spontaneitat eine eigene Ordnung
nach Ideen, in die sie die empirischen Bedingungen hinein pabt, und nach denen
sie so gar HandJungen fiir notwendig erklart, die doch nicht geschehen sind
und vielleicht nicht geschehen werden". v. ibid., 13, 576.



Schelling concorda plenamente com Kant no que diz respeito ao
transcendental, enquanto, no lado teórico, ele torna possível o discurso
científico caracterizado por necessidade e universalidade rigorosa5o e,
no lado prático, identifica o critério da moralidade. A objeção de
Schelling, contudo, reside no fato de que o transcendental tem lugar na
dimensão da relação eu Inão-eu, sujeito Iobjeto e sujeito I sujeito, de tal
forma que o princípio supremo do saber humano, nesta dimensão, seria
condicionado. Ora, na medida em que o condicionado só pode ser enten-
dido em sua referência ao Incondicionado, o transcendental e ° fenomênico
encontram no próprio Incondicionado a sua razão última de explicação.
Nem a subjetividade empírica nem a subjetividade transcendental podem
prescindir da subjetividade absoluta. Com uma tal rel1exão, as condições
de possibilidade da ciência teórica e do saber prático são hierarquizadas
de forma ascendente - fenômeno, transcendental e Incondicionado -,
resultando no fato de que o transcendental é a condição de possibilidade
de um discurso sensato sobre o fenômeno, ao passo que o lncondicionado,
para além da referência condicionada onde transcendental e fenômeno se
situam, é a condição suprema de ambos. A recusa do transcendental,
enquanto instância última e suprema de justificação do saber humano e,
ao mesmo tempo, o reconhecimento do mesmo enquanto desempenha
papel legítimo e inegável no mundo condicionado, constituem o resultado
de um criticismo radicalizado e levado às últimas conseqüências,
explicitado e desdobrado pelas premissas ausentes nos resultados obti-
dos pelo pensamento de Kant.

A posição teórica defendida pelo jovem Schelling, portanto, considera
como insustentável a proposta de um idealismo objetívo enquanto uma
filosofia transcendental absoluta (absoIllte Transzendentalphilosopme), na
medida em que esta é uma alternativa teórica à filosofia transcendental
finita (endliche Transzendentalphilosophie) - esta última exemplificada
por Hosle nas filosofias de Kant, Fichte e Apel60. De fato, Hüsle inter-
preta o pensamento de H.egel e Schelling como filosoficamente orienta-
dos para tematizar o Absoluto anterior a todo ser finito - Absoluto, do
qual toda filosofia da reflexão finita é uma realização histórica parti-
cular, uma espécie de rastro finito do infinit061 . Neste sentido, pois, o
idealismo objetivo propõe uma verdadeira suprassunção (Allfhebllng)
da filosofia transcendental finita, na medida em que ele pretende simul-
taneamente negá-Ia, a saber, um ir além, um transcender a esfera da
oposição e da condicionalidade, mas também a sua conservação, i. e.,
a sua inclusão no contexto mais amplo do Absoluto, delimitando a área
específica de atuação da filosofia transcendental finita62.

ó9 lbíd, B 4
60 V. I-!OSLE, Die T'ranszendentalpragl1latík ais PícliteaJlísJlJIlsder IntersllbjektÍl"itilt.
61 Ibíd, 250.
62 Sobre o negar (Negíeren) e o conservar (Alllbewbaren) v. HEGEL, PbáIJol1lenoiogíe
des Geístes, 80 ; sobre o transcender (to transccnd) e o incluir (to include),



A suprassunção da filosofia transcendental finita, contudo, como é
próprio de toda su prassunção dialeticamente interpretada, exige o
abandono daquele topos próprio de desenvolvimento de um pensamen-
to transcendental finito, a saber, seja a oposição eu/não-eu, seja a
oposição eu/eu. Se a diferença antitética condicionada necessariamen-
te pressupõe a identidade autotética absoluta, então a expressão "filo-
sofia transcendental absoluta" expressa uma contradição nos seus
próprios termos, visto que a viabilização dos diferentes critérios para
tornar plausível as relações do sujeito consigo mesmo, dos sujeitos
entre si e do sujeito com o mundo objetivo - justamente aquilo que as
diferentes figuras da filosofia transcendental finita intentam levar adi-
ante - já, por si só, pressupõe uma série de elementos não mais
característicos do Absoluto enquanto tal. Se é, pois, legítimo falar de
uma suprassunção da filosofia transcendental pelo idealismo objetivo,
então inevitavelmente somos levados a admitir um negar e um conser-
var, um transcender e incluir, de tal forma que tomar o idealismo
objetivo como filosofia transcendental absoluta é negligenciar o passo
para além do transcendental e, por conseguinte, do condicionado, exi-
gido pela própria necessidade de "levar a sério a intuição fundamental
de cada uma filosofia transcendental reflexiva" 63. Assim sendo, o ide-
alismo objetivo - não mais identificado e confundido com uma filoso-
fia transcendental absoluta -tanto nega e transcende quanto conserva
e inclui a filosofia transcendental finita.

Permanece ainda como uma questão sem resposta os desdobramen-
tos contemporâneos deste problema: se os herdeiros hodiernos des-
tas teses de Schelling terão sucesso em justificar o âmbito e a exten-
são de legitimidade do transcendental, tal como este é hoje desen-
volvido e aprofundado por aqueles que trilham a senda do mestre
de Kónigsberg.

enquanto respecti\'amente análogos ao negar e conservar, v. WILRER, A J3ric{
Jfistory 01'EI'erything, 19-30.
63 V HOSLr:, Die TranszelJdenlaipragl1latik ais Fic1Jtcanisl1llls der
Inlcrsubjcktivitiil., 250. Isto equi\'ale ao que Schelling defendia, romo acima
explicado: a liberdade ahsoluta como condição da ação, a saber, a admissão
implírita de um pressuposto nilo tematizado pela filosofia transcendental.
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